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 Despacho n.º 7011/2016

Delegação e subdelegação de competências do Presidente nos 
Diretores das Delegações

1 — Ao abrigo do disposto no artigo 44.º do Código do Procedimento 
Administrativo, no n.º 2 do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
no artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação atual, e na deliberação 
do Conselho Diretivo de 8 de abril de 2016, delego e subdelego, nos 
vogais do Conselho Diretivo do Instituto Nacional de Medicina Le-
gal e Ciências Forenses, IP. INMLCF, I. P., Maria Fernanda Coutinho 
Rodrigues, João Emanuel Santos Pinheiro e Maria Cristina Nunes de 
Mendonça, diretores, respetivamente, das delegações do Norte, do Centro 
e do Sul do INMLCF, I. P., as seguintes competências, com referência 
às mesmas delegações e ao pessoal a elas afeto e com a possibilidade de 
subdelegarem noutros dirigentes, desde que esteja assegurada a prévia 
cabimentação orçamental nos casos com incidência financeira:

a) Justificar ou injustificar as faltas ao pessoal dirigente que se en-
contre na sua dependência, bem como, relativamente ao mesmo grupo 
de pessoal, conceder licenças, com exceção da licença sem vencimento 
por um ano por motivo de interesse público e da licença de longa du-
ração;

b) Autorizar o gozo e a acumulação de férias do pessoal dirigente que 
se encontre na sua dependência e aprovar o respetivo plano anual;

c) Autorizar o pessoal dirigente que se encontre na sua dependên-
cia a comparecer em juízo, quando requisitados nos termos da lei de 
processo;

d) Autorizar a condução da(s) viatura(s) de serviço em situações de 
caráter imperioso e inadiável;

e) Autorizar a condução de viatura própria, observando os condicio-
nalismos legais;

f) Adotar os horários de trabalho mais adequados ao funcionamento 
dos serviços, fixar os correspondentes horários de trabalho específicos 
e autorizar os respetivos pedidos, observados os condicionalismos le-
gais;

g) Autorizar a prestação de trabalho suplementar, noturno, em dias 
de descanso e em feriados e respetivo pagamento;

h) Autorização deslocações em serviço, qualquer que seja o meio de 
transporte, bem como o processamento dos correspondentes abonos ou 
despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas 
de custo, antecipadas ou não;

i) Autorizar a inscrição e participação do pessoal em congressos, 
reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação em regime de au-
toformação ou outras iniciativas semelhantes que decorram em território 
nacional, bem como a inscrição e participação em estágios.

j) Solicitar a verificação domiciliária da doença e a realização de 
juntas médicas, nos termos legais aplicáveis;

k) Autorizar a aquisição de passes sociais ou assinaturas para uti-
lização de transportes relativamente a deslocações em serviço oficial 
sempre que desse sistema resultem benefícios económicos e funcionais 
para os serviços;

l) Superintender na utilização racional das instalações afetas à de-
legação e aos respetivos gabinetes médico -legais, bem como a sua 
manutenção e conservação;

m) Velar pela existência de condições de higiene e segurança no 
trabalho;

n) Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção e conser-
vação dos bens móveis afetos à delegação e dos gabinetes médico -legais 
dela dependentes;

o) Autorizar o abate de bens móveis com valor contabilístico zero 
e daqueles que estejam obsoletos ou avariados e não seja possível ou 
economicamente viável a reparação.

2 — O presente despacho produz efeitos a 01 de julho de 2015, ficando 
por este meio ratificados todos os atos praticados pelos diretores das 
Delegações do Norte, do Centro e do Sul, no âmbito das competências 
abrangidas por esta delegação e subdelegação de competências, até à 
data da sua publicação.

3 — Consideram -se ainda por este meio ratificados todos os praticados 
por Rui António da Cruz de Vasconcelos Guimarães, João Emanuel 
Santos Pinheiro e Mário João Rodrigues Dias, enquanto diretores, respe-
tivamente, das delegações do Norte, do Centro, e do Sul do INMLCF, no 
âmbito das competências previstas nas alíneas g), h), i) e j) do presente 
despacho, desde 1 de março de 2014.

8 de abril de 2016. — O Presidente do Conselho Diretivo, Francisco 
Brízida Martins.

209599874 

 Despacho n.º 7012/2016

Delegação e subdelegação de competências do Presidente 
no Vice -Presidente

1 — Ao abrigo do disposto no artigo 44.º do Código do Procedimento 
Administrativo e no n.º 2 do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
no artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação atual, e na deliberação 
do Conselho Diretivo de 8 de abril de 2016, delego e subdelego no Vice 
Presidente do Conselho Diretivo, João Emanuel Santos Pinheiro, com 
possibilidade de subdelegação, as seguintes competências, desde que 
esteja assegurada a prévia cabimentação orçamental nos casos com 
incidência financeira:

a) Justificar ou injustificar as faltas ao pessoal dirigente que se encon-
tre na dependência do Presidente, bem como, relativamente ao mesmo 
grupo de pessoal, conceder licenças, com exceção da licença sem ven-
cimento por um ano por motivo de interesse público e da licença de 
longa duração;

b) Autorizar o gozo e a acumulação de férias do pessoal dirigente 
que se encontre na dependência do Presidente e aprovar o respetivo 
plano anual;

c) Autorizar as despesas com empreitadas de obras públicas, locação 
e aquisição de bens e serviços até ao liminar comunitário previsto na 
Diretiva 2004/18/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 31 de 
março de 2004, exceto se relativas a anos anteriores, bem como praticar 
todos os atos inerentes, nos termos e de acordo com os procedimentos 
fixados no Código dos Contratos Públicos;

d) Autorizar as despesas relativas à execução de planos plurianuais 
legalmente aprovados, até ao limite de € 250 000, exceto se relativas 
a anos anteriores;

e) Autorizar o pessoal dirigente a comparecer em juízo que se en-
contre na dependência do Presidente, quando requisitados nos termos 
da lei de processo;

f) Autorizar a condução da(s) viatura(s) de serviço em situações de 
caráter imperioso e inadiável;

g) Autorizar a condução de viatura própria, observando os condicio-
nalismos legais.

h) Decidir sobre a avaliação do período experimental dos trabalha-
dores praticando os atos inerentes à tramitação prevista nos respetivos 
diplomas legais;

i) Autorizar o exercício de atividades em regime de acumulação;
j) Autorizar, em casos excecionais de representação, as deslocações ao 

estrangeiro e no estrangeiro do pessoal em exercício de funções na insti-
tuição, e sempre que o respetivo vínculo jurídico de emprego o permita;

k) Autorizar, nos termos do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 106/98, de 
24 de abrilna sua atual redação, o uso excecional do avião, desde que, 
cumulativamente o seu uso seja considerado imprescindível e se revele 
mais económico do que qualquer outro meio de transporte;

l) Autorizar a prestação de trabalho suplementar nos termos do pre-
visto na alínea b) do n.º 3 do artigo 120.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na 
redação atual;

m) Autorizar a prestação de trabalho suplementar, noturno, em dias 
de descanso e em feriados e respetivo pagamento;

n) Autorização deslocações em serviço, qualquer que seja o meio de 
transporte, bem como o processamento dos correspondentes abonos ou 
despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas 
de custo, antecipadas ou não;

o) Autorizar a inscrição e participação do pessoal em congressos, 
reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação em regime de au-
toformação ou outras iniciativas semelhantes que decorram em território 
nacional, bem como a inscrição e participação em estágios.

p) Solicitar a verificação domiciliária da doença e a realização de 
juntas médicas, nos termos legais aplicáveis;

q) Autorizar a mobilidade interna dos trabalhadores;
r) Adotar os horários de trabalho mais adequados ao funcionamento 

dos serviços, fixar os correspondentes horários de trabalho específicos e 
autorizar os respetivos pedidos, observados os condicionalismos legais;

s) Autorizar o estatuto de trabalhador estudante;
t) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que o pessoal dirigente 

tenha direito, nos termos da lei;

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 01 de julho de 
2015, ficando por este meio ratificados todos os atos praticados pelo 
Vice-Presidente do Conselho Diretivo, no âmbito das competências 
abrangidas por esta delegação e subdelegação de competências, até à 
data da sua publicação.

8 de abril de 2016. — O Presidente do Conselho Diretivo, Francisco 
Brízida Martins.

209599833 


